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PARTE E

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 8621/2014
Por despacho exarado em 5 de junho de 2014, pelo vice -reitor da 

Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, 
proferido no uso de competência delegada, pelo despacho n.º 16/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro de 
2014, foi autorizada, com efeitos retroativos a 18 de maio de /2014, a 
manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, da Doutora Ana Teresa de Carvalho Martins Corte -Real 
Gonçalves, como professora auxiliar, em regime de tempo integral, do 
mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para o exercício de fun-
ções na Faculdade de Medicina, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e do artigo 25.º do Esta-
tuto da Carreira Docente Universitária. (Não carece de verificação do 
Tribunal de Contas.)

18 de julho de 2014. — A Chefe de Divisão de Gestão de Contratos 
e Processamento de Abonos e Descontos, Catarina Moniz.

207977905 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.º 8622/2014
O Vice -Reitor da Universidade de Évora, a assegurar a Direção do 

Instituto de Investigação e Formação Avançada nos termos do Despacho 
n.º 43/2014, no uso das competências delegadas conforme Despacho 
n.º 39/2014, homologou em 4 de julho de 2014 o júri de provas de 
doutoramento em Psicologia, requeridas por Maria Adriana Felix Coler, 
nos termos do artigo 27.º da Ordem de Serviço n.º 1/2010 de 12 de ja-
neiro, Regulamento do Ciclo de Estudos Conducente ao Grau de Doutor 
pela Universidade de Évora e do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, com a seguinte constituição:

Doutor Rui Manuel Estanco Junqueira Lopes, Professor Catedrático da 
Universidade de Évora, por delegação do Diretor do Instituto de Investi-
gação e Formação Avançada da Universidade de Évora -Presidente;

Vogais:
Doutora Maria Constança Leite de Freitas Paúl Reis Torgal, Professora 

Catedrática da Universidade do Porto;
Doutor Joaquim Manuel Pires Valentim, Professor Associado da 

Universidade de Coimbra;
Doutor Maria Madalena Vaz Pereira de Melo, Professora Auxiliar da 

Universidade de Évora;
Doutora Maria Luísa Fonseca Grácio, Professora Auxiliar da Uni-

versidade de Évora;
Doutor Manuel José Lopes, Professor Coordenador da Escola Su-

perior de Enfermagem S. João de Deus da Universidade de Évora-
-Orientador;

Doutora Antónia Oliveira Silva, Professora Associada III da Univer-
sidade Federal da Paraíba -Brasil, Orientadora.

18 de julho de 2014. — A Diretora dos Serviços Académicos, Mar-
garida Cabral.

207975734 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 9699/2014

Assunção de encargos plurianuais

Considerando que, por força do Decreto -Lei n.º 266 -E/2012, de 31 de 
dezembro, operou -se a fusão entre a Universidade Técnica de Lisboa, 

a Universidade de Lisboa e o Estádio Universitário de Lisboa, I. P., e 
procedeu -se à criação de uma nova instituição de ensino superior, inte-
gradora das três instituições fundidas, designada de ULisboa;

Considerando que, de acordo com o artigo 14.º do referido diploma, 
a ULisboa, agora criada, sucede, por força da lei, àquelas entidades, 
na totalidade das atribuições e competências de que sejam titulares 
de qualquer fonte ou natureza, independentemente de quaisquer for-
malidades;

Considerando que, nos termos do artigo 16.º do citado decreto -lei, a 
fusão produz efeitos à data de tomada de posse do Reitor da ULisboa, 
que ocorreu no dia 25 de julho de 2013;

Considerando que o Estádio Universitário de Lisboa (EUL) celebrou 
no dia 30 -01 -2012 os Contratos n.º 4/EUL/2012 e 5/EUL/2012, para 
prestação de serviços de manutenção dos espaços verdes no EUL, ambos 
com a duração de um ano, renovável por duas vezes;

Considerando ainda que o contrato em causa não foi precedido da 
assunção do compromisso plurianual à data da sua celebração;

Considerando, finalmente, que à data da fusão, o Estádio possuía 
pagamentos em atraso, os quais só nesta data foram regularizados, fruto 
de uma transferência de verbas da Reitoria para o Estádio, o que obstava 
à regularização desta falta em momento anterior;

Em conformidade com o disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho e no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho.

Decido:
1 — Autorizar a assunção dos encargos decorrentes da execução 

dos Contratos n.º 4/EUL/2012 e 5/EUL/2012, a partir desta data, pelo 
montante máximo de € 195.580,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor, que envolve despesa em anos económicos diferentes, de acordo 
com a seguinte repartição:

Ano de 2013 — € 10.780,00 a que acresce o IVA;
Ano de 2014 — € 184.800,00 a que acresce o IVA.

2 — O montante fixado em cada ano pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

3 — Os encargos emergentes dos referidos contratos são suportados 
por verbas próprias do Estádio Universitário de Lisboa, a inscrever no 
seu orçamento.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

9 de dezembro de 2013. — O Reitor, António Cruz Serra.
207977776 

 Despacho n.º 9700/2014
Considerando que pelo meu despacho n.º 15133/2013, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 20 de novembro de 2013, 
foram delegadas, com a faculdade de subdelegação, competências nos 
diretores e presidentes das escolas da Universidade de Lisboa (ULisboa);

Considerando que se verificou uma mudança do titular do cargo de 
presidente da Faculdade de Motricidade Humana (FMH) da ULisboa,

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 92.º, do n.º 6 

do artigo 75.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior 
(RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e do n.º 1 
do artigo 28.º, da alínea k) do n.º 1 do artigo 26.º e do n.º 1 do artigo 27.º 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo 
despacho normativo n.º 5 A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril de 2013, do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária (ECDU), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 448/79, de 13 de novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 8/2010, de 
13 de maio, e ainda dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo:

1 — Delego, com faculdade de subdelegação, no presidente da Fa-
culdade de Motricidade Humana da ULisboa, Prof. Doutor José Manuel 
Fragoso Alves Diniz, as competências para:

a) Autorizar, nos termos legais e regulamentares a constituição e a 
cessação da relação de emprego público do pessoal docente especial-
mente contratado;

b) Praticar todos os atos administrativos inerentes aos concursos da 
carreira docente e de investigação, após a autorização de abertura de 
concurso e nomeação do júri pelo Reitor;
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c) Admitir os candidatos opositores a concursos de recrutamento do 
pessoal docente;

d) Autorizar o exercício de funções no âmbito dos regimes de mo-
bilidade previstos e regulados na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro, 
pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

e) Emitir certidões de curso, após o interessado fazer prova documental 
de que requereu a certidão de registo;

f) Conceder a dispensa de serviço docente a que se refere o n.º 5 do 
artigo 77.º do ECDU;

g) Conceder licenças, autorizar pedidos de equiparação a bolseiro, 
deslocações em serviço e demais dispensas de serviço;

h) Reconhecer os acidentes de serviço e as doenças profissionais e 
autorizar as respetivas despesas;

i) Autorizar as alterações orçamentais necessárias à boa execução 
do orçamento;

j) Homologar os resultados da avaliação de desempenho do pessoal 
docente da respetiva escola, nos termos da alínea l) n.º 2 do artigo 74.º -A 
do ECDU;

k) Exercer o poder disciplinar sobre trabalhadores docentes, investi-
gadores e trabalhadores não docentes e não investigadores da ULisboa, 
nomear o respetivo instrutor e aplicar as penas de repreensão escrita, 
multa e suspensão;

l) Exercer o poder disciplinar sobre estudantes da Escola que dirige, 
nomear o respetivo instrutor e aplicar as penas previstas nas alíneas a) 
a d) do artigo 75.º do RJIES;

m) Autorizar o exercício de atividades em regime de acumulação;
n) Receber, tratar e despachar, de acordo com os critérios estabele-

cidos, os processos de mudança de curso, transferência, reingresso e 
concursos especiais de candidatura ao ensino superior, e sendo caso 
disso, na sequência do deferimento desses pedidos, ouvido o conselho 
científico, estabelecer para cada interessado um plano de integração 
curricular;

o) Autorizar a celebração de contratos de prestação de serviços, nas 
modalidades de tarefa e de avença.

2 — O exercício das competências ora delegadas, nos termos das 
alíneas k) e l) do n.º 1 do presente despacho, não dispensa o cumpri-
mento do estabelecido no n.º 3 do artigo 27.º dos Estatutos da ULisboa.

3 — Atenta a circunstância de ao vice  -reitor, Prof. Doutor António 
Maria Maciel de Castro Feijó, estarem cometidas as funções de coad-
juvar o reitor no exercício do poder disciplinar, todos os procedimen-
tos inerentes à efetivação das competências delegadas nas alíneas k) 
e l) do n.º 1 do presente despacho, decorrerão sob a sua supervisão.

4 — Tendo em conta o despacho n.º 12015/2013, de 9 de setembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 180, de 18 de setembro 
de 2013, do Secretário de Estado do Ensino Superior, subdelego ainda 
no presidente da FMH as competências que me foram delegadas, para a 
prática dos atos enumerados nas alíneas seguintes, desde que, em todos 
os casos, esteja assegurada a prévia cabimentação orçamental:

a) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativamente 
às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro do pessoal em exercício 
de funções na instituição, incluindo o próprio, e sempre que o respetivo 
vínculo jurídico de emprego o permita, que os encargos com alojamento 
e alimentação sejam satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não podendo, em qualquer caso, o abono de ajuda 
de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos 
termos do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de 
julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, bem 
como o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, 
sem prejuízo da atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos 
termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, conjugado 
com o previsto no decreto -lei de execução orçamental e na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não havendo nesse caso lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, e pelas 
Leis n.os 64B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro, conjugado com o disposto no decreto -lei de execução orçamental 
e na Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a que 
se refere o n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 393 -B/99, de 2 de 

outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 64/2006, de 21 de março, 
e 88/2006, de 23 de maio;

d) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas, relativas à execução de 
planos ou programas plurianuais legalmente aprovados, cujo valor global 
não ultrapasse o limite de € 20 000 000, com exclusão da aprovação de 
programas preliminares e de projetos de execução;

e) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas e locação e aquisição 
de bens e serviços, cujo valor global das mesmas não ultrapasse o 
limite de € 3 740 984, com exclusão da aprovação de programas preli-
minares e de projetos de execução para empreitadas de valor superior 
a € 2 500 000;

f) Autorizar, nos termos legais, o seguro de estudantes que, ao abrigo 
de acordos de cooperação internacional ou de outros instrumentos de 
intercâmbio no âmbito do ensino superior, se desloquem a Portugal 
ou estrangeiro, enquanto permanecerem em território nacional e ou 
estrangeiro;

g) Autorizar, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Re-
gime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, a prestação de trabalho extraordinário, 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo;

h) Autorizar, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
e pelas Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, o uso excecional do avião, desde que, cumulativamente o 
seu uso seja considerado imprescindível e se revele mais económico do 
que qualquer outro meio de transporte.

5 — As adjudicações inerentes a empreitadas de obras públicas, 
efetuadas nos termos das alíneas d) e e) do n.º 4 do presente despacho, 
devem ser comunicadas, aquando da sua autorização, aos Serviços da 
Reitoria e à Direção -Geral de Planeamento e Gestão Financeira do 
Ministério da Educação e Ciência.

26 de junho de 2014. — O Reitor, António Cruz Serra.
207976682 

 Despacho n.º 9701/2014
Considerando que pelo meu Despacho n.º 15133/2013, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 20 de novembro de 2013, 
foram delegadas, com a faculdade de subdelegação, competências nos 
Diretores e Presidentes das Escolas da Universidade de Lisboa (ULis-
boa);

Considerando que se verificou uma mudança do titular do cargo de 
Presidente da Faculdade de Belas -Artes (FBA) da ULisboa,

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 92.º, do 

n.º 6 do artigo 75.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Su-
perior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e 
do n.º 1 do artigo 28.º, da alínea k) do n.º 1 do artigo 26.º e do n.º 1 do 
artigo 27.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), homolo-
gados pelo Despacho Normativo n.º 5 A/2013, de 18 de abril, publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária (ECDU), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 448/79, de 13 de novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 8/2010, de 
13 de maio, e ainda dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo,

1 — Delego, com faculdade de subdelegação, no Presidente da Fa-
culdade de Belas -Artes da ULisboa, Prof.º Doutor Vítor Manuel Guerra 
dos Reis, as competências para:

a) Autorizar, nos termos legais e regulamentares a constituição e a 
cessação da relação de emprego público do pessoal docente especial-
mente contratado;

b) Praticar todos os atos administrativos inerentes aos concursos da 
carreira docente e de investigação, após a autorização de abertura de 
concurso e nomeação do júri pelo Reitor;

c) Admitir os candidatos opositores a concursos de recrutamento do 
pessoal docente;

d) Autorizar o exercício de funções no âmbito dos regimes de mo-
bilidade previstos e regulados na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro, 
pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

e) Emitir certidões de curso, após o interessado fazer prova documental 
de que requereu a certidão de registo;




